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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO OFICIAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N. 045/2022 – 

METROBUS S.A. 

 

 

 

CS Brasil Transporte de Passageiros e Serviços Ambientais Ltda. (“CS Brasil”), com sede 

no Município de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, à Av. Saraiva, nº 400, sala 04, bairro Brás Cubas, 

CEP 08745-900, inscrita no CNPJ/ME sob nº 10.965.693/0001-00, por seu representante infra-assinado, 

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, apresentar a presente IMPUGNAÇÃO AO PREGÃO 

ELETRÔNICO N. 045/2022, nos termos do Capítulo 4 do instrumento convocatório, o que o faz pelas 

razões a seguir expostas: 

01. Cuida-se do Edital do Pregão Eletrônico n. 045/2022, na modalidade “menor preço”, 

promovido pela empresa pública Metrobus S.A., com o objetivo de contratar:  “prestação de serviços de 

locação de 114 (cento e quatorze) ônibus novos, articulados, 100% elétricos, e toda a infraestrutura 

necessária para operação dos mesmos, tais como carregadores e instalações civil e elétrica vinculadas à 

alimentação dos mesmos, pelo período de 16 (dezesseis) anos, assim como manutenção integral dos veículos, 

dos carregadores e da infraestrutura de recarga e suporte, conforme condições e especificações indicadas 

no Termo de Referência”. 

02. A sessão pública de lances está agendada para 27 de março de 2023 (segunda-feira), 

às 09hs, no sítio eletrônico: www.comprasnet.go.gov.br, devendo as licitantes interessadas apresentarem suas 

propostas nos termos do instrumento convocatório, conforme regramento constante do Edital, o qual também 

apresenta seus preços referenciais, nos termos do seu item 1.4.: 

Valor unitário mensal estimado da contratação: R$ R$ 74.820,59 (setenta e quatro 
mil, oitocentos e vinte reais e cinquenta e nove centavos) 
Valor global: R$ R$ 1.542.576.052,16 (um bilhão, quinhentos e quarenta e dois 
milhões, quinhentos e setenta e seis mil, cinquenta e dois reais e dezesseis centavos) 
Prazo de vigência:  16 (dezesseis) anos  
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03. Cumpre destacar que os valores referenciais foram determinados considerando os 

dados obtidos no PMI – Procedimento de Manifestação de Interesse n. 01/2021 de 23/08/2021, bem como o 

prazo de vigência 16 (dezesseis) anos. 

04. A Impugnante é pessoa jurídica de direito privado atuante no ramo objeto do Edital e 

tem interesse em participar do certame. Todavia, constatou itens em desconformidade com as leis e princípios 

que regem a licitação, e que restringem ilegalmente a competitividade do certame, devendo, portanto, ser 

corrigidos, sob pena de inviabilizar a realização do certame por manifesta ilegalidade, conforme será 

demonstrado nos tópicos a seguir. 

I. DA VIOLAÇÃO À ISONOMIA DAS LICITANTES: COMPROVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO 

05. Ao disciplinar a comprovação da qualificação econômico-financeira pelas licitantes, o 

Edital do Pregão Eletrônico n. 045/2022 exige, em seu item 11.3.IV, a comprovação de patrimônio líquido 

mínimo no valor de R$57.000.000,00 (cinquenta e sete milhões de reais): 

11.3. Para a comprovação da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos, de acordo com a natureza jurídica da LICITANTE: 
(...) 

Patrimônio líquido mínimo de 57.000.000,00 (cinquenta e sete milhões de reais), como 
parâmetro objetivo de comprovação que a LICITANTE possui liquidez suficiente para os 
aportes e investimentos necessários à execução do CONTRATO – grifou-se. 

06. O item 11.3.1 do mesmo Edital, no entanto, dispensa os licitantes que optarem por 

constituir Sociedade de Propósito Específico (SPE) de apresentarem a referida demonstração de patrimônio 

líquido, bem como da apresentação da demonstração relativa aos índices contábeis exigidos pelo item 

11.3.III:  

11.3.1. Se a LICITANTE optar por constituir uma Sociedade de Propósito Específico 
(SPE) para execução do CONTRATO na forma da Cláusula 17 deste EDITAL, a mesma 
LICITANTE estará dispensada da demonstração dos índices especificados no inciso III e 
da demonstração de patrimônio líquido mínimo indicado no inciso IV do item 11.3 – 
grifou-se.  

07. Ocorre que tal disposição contratual revela flagrante situação anti-isonômica, que 

não encontra respaldo (i) na Constituição Federal, (ii) na Lei n. 13.303/2016 (“Lei das Estatais”, 
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aplicável à Metrobus S.A.), e (iii) na Lei n. 8.666/1993, que estabelecem as regras basilares para a 

realização de contratações públicas em nosso ordenamento, de imperiosa observância no presente caso.  

08. Isso porque o Edital estabelece, sem esclarecer a lógica e o fundamento de sua decisão, 

critérios diferentes de qualificação econômico-financeira das licitantes de acordo com a forma jurídica que 

optarem por participar do certame.  

09. Se sozinhas ou por consórcio devem comprovar patrimônio líquido no valor vultuoso 

de quase 60 milhões de reais, o que, efetivamente, restringe a competição do certame às empresas que 

dispuserem de recursos muito expressivos. A ilegalidade é ainda mais evidente quando se verifica que regra 

similar, em que pese tratemos de condição de qualificação econômica (e não execução contratual), não é 

exigida para as licitantes que optarem por constituir SPE.  

010. Dessa forma, as licitantes que compõem a SPE não terão de realizar/cumprir tal 

exigência para que possam participar deste processo licitatório, o que implica em frontal ofensa à regra 

constitucional da igualdade de condições entre todos os participantes, prevista no art. 37, XXI, da 

Constituição Federal. In verbis:  

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações – grifou-se. 

011. Por sua vez, a Lei n. 8.666/1993, deixando evidente o grau de importância dado à 

garantia da isonomia nos certames públicos, dispõe o seguinte acerca da finalidade da realização da licitação:  

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.   
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012. No mesmo sentido, a Lei das Estatais impõe às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista que observem a igualdade na realização de licitações, que devem ser destinadas à escolha da 

proposta mais vantajosa, inclusive quanto ao ciclo de vida do objeto. É o que consta do art. 31: 

Art. 31. As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas e 
sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais 
vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que 
se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os princípios da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade 
administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao 
instrumento convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento objetivo.  

013. E, na linha do que dispõe o trecho inicial do dispositivo supra, não se pode admitir 

que, em razão da mera constituição de nova pessoa jurídica, as licitantes que optarem pela participação no 

certame mediante consórcio sejam dispensadas da apresentação de requisito econômico-financeiro tão 

sensível para que se garanta: (i) a capacidade econômico-financeira compatível com o objeto licitado das 

empresas que compõem a SPE; e (ii) a efetiva execução do contrato.  

014. Nesse sentido, o art. 31, §2º, da Lei 8.666/1993, dispõe o seguinte acerca do objetivo 

da comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo: 

"(...) a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias 
previstas no § 1o do art. 56 desta Lei, [tem] como dado objetivo de comprovação da 
qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento 
do contrato a ser ulteriormente celebrado". 

015. Ora, se não é possível saber a capacidade econômico-financeira da licitante que 

constituir SPE, simplesmente não há qualquer segurança quanto à capacidade econômica de (i) que a 

sociedade de propósito específico efetiva consiga obter financiamento para adimplir as obrigações 

contratuais assumidas ou, até mesmo, financiá-las com recursos próprios; e (ii) principalmente, o 

adimplemento do contrato a ser com ela celebrado.  Não é razoável, portanto, que seja possibilitada a 

participação, neste certame, daqueles que não possuírem a mínima capacidade para executar o seu tão 

vultuoso objeto, vez que isso implicaria em um enorme risco à futura contratação. 

016. Em suma, as regras estipuladas pelo Edital configuram riscos para a viabilidade da 

licitação, para a contratação, em si, e violam frontalmente o dever de igualdade das licitantes no âmbito das 

contratações públicas.   
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II. DO COMPROMETIMENTO À COMPETITIVIDADE: IRRAZOABILIDADE DOS REQUISITOS 
DE ATESTAÇÃO TÉCNICA  

 

017. A qualificação técnica dos licitantes interessados nesse certame deve ser provada nos 

termos do item 11.5.I. do Edital do Pregão Eletrônico n. 045/2022, segundo o qual: 

11.5. Para a comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos, de acordo com a natureza jurídica da LICITANTE:  

I. Comprovação de capacidade técnico-operacional, através de atestado ou declaração emitido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, admitido atestado ou declaração 
internacionais, que comprove aptidão para o desempenho de atividade(s) pertinente(s) em 
característica(s) com o objeto da licitação, e que demonstre que a LICITANTE tenha:  

a) Locado ou fornecido, pelo menos:  

i. 11 (onze) veículos de transporte de passageiros com motores de propulsão à 
eletricidade; ou  

ii. 30 (trinta) veículos de transporte de passageiros à combustão.  

b) Realizada manutenção, em qualquer quantidade, em veículos de transporte de 
passageiros com motores de propulsão à eletricidade. 

018. O item assim redigido, no entanto, implica no flagrante e injustificável direcionamento do 

certame licitatório, vez que o dispositivo poderia garantir amplitude muito maior no que diz respeito à competição, 

sem perder de vista o racional por trás de tal exigência técnica. Explica-se.  

019. Ante a patente inovação no que tange à utilização de motores de propulsão à eletricidade nos 

veículos de transporte de passageiros, a quantidade de players que prestam serviço de manutenção especificamente 

para esses itens é significativamente reduzida no mercado brasileiro.  

020. Assim, a exigência editalícia ora discutida acaba por permitir que apenas essas poucas 

interessadas possam participar do certame, o que não encontra sequer fundamento técnico, vez que se exclui, 

injustificadamente, aqueles capazes de prestar serviços de manutenção em motores elétricos de igual de veículos que 

não sejam apenas aqueles que transportam passageiros.  

021. A complexidade da manutenção desses motores não é caracterizada pelo fato de transportarem 

ou não passageiros, razão pela qual é plenamente admissível e justificável que a competição, nesse tema, seja a mais 

ampla possível, admitindo a apresentação de atestados de capacidade técnica, nos termos do item 11.5.1. b., inclua 

qualquer veículo elétrico. 
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022. E nem que se diga que a possibilidade conferida pelo item 11.5.1 do Edital – no sentido de 

permitir que a licitante apresente declaração conjunta firmada junto à fabricante dos motores, que atestaria a realização 

de parceria para a manutenção ou capacitação da equipe de manutenção da licitante – aliviaria tal restrição à 

competitividade.  

023. Isso porque tal possibilidade representaria, em realidade, um aumento significativo do custo 

da proposta a ser apresentada pela licitante que optar pela apresentação de tal declaração, já que deverão ser 

considerados na Proposta os gastos relativos ao pagamento da fabricante dos motores elétricos em função da realização 

da citada parceria.  

024. Outrossim, é evidente que a restrição imposta pelo Edital do Pregão Eletrônico n. 045/2022 

viola aos princípios mais comezinhos das licitações. Nesse sentido, cumpre destacar o art. da Lei 13.303/2016 – Lei 

das Estatais, aplicável ao presente caso (grifos nossos):  

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
... 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e COMPATÍVEL em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e 
do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos; 
... 
§ 3º Será SEMPRE admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados 
de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior. 
 

025. Assim a Lei Geral de Licitações – Lei Federal n. 8.666/1993 prevê expressamente que são 

admitidos para comprovação da capacidade técnica da licitante a apresentação de atestados para serviços similares 

àquele a ser contratado! 

026. Diante disso, devem ser admitidos atestados relativos à prestação de serviços de manutenção 

de outros tipos de motores elétricos, nos termos do art. 30, §3º, da Lei n. 8.666/1993, que exige a comprovação de 

serviço similar e não idêntico, como ressoa a jurisprudência (grifos nossos): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA DE URGÊNCIA. Liminar em mandado de 
segurança. Concorrência Pública n. 006/2019 do Município de Campos do Jordão. 1. 
Insurgência contra a exigência de comprovação de experiência em "telegestão em parque de 
iluminação pública", de forma exclusiva. Afronta ao princípio da competitividade da 
concorrência. Admissão de comprovação de aptidão através de "certidões ou atestados de 
obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior", na dicção do art. 30, § 3º, da Lei de Licitações. 2. Suspensão da concorrência até a 
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indicação exemplificativa de atividades com complexidade operacional similar ou 
superior ao sistema de telegestão em iluminação pública, que devem ser aceitas como 
suficiente comprovação da capacidade técnica do prestador de serviços interessado em 
concorrer. 3. Recurso provido para suspender a concorrência, confirmada a r. decisão que 
concedeu a liminar a fls. 381/384. 
 
(TJSP; Agravo de Instrumento 2084561-25.2020.8.26.0000; Relator (a): Oswaldo Luiz Palu; 
Órgão Julgador: 9ª Câmara de Direito Público; Foro de Campos do Jordão - 1ª Vara; Data do 
Julgamento: 23/06/2020; Data de Registro: 23/06/2020) 
 

027. No Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE-SP, há, inclusive, súmula sobre esse 

assunto:  

Súmula 24 – TCE-SP 
Em procedimento licitatório, é possível a exigência de comprovação da qualificação 
operacional, nos termos do inciso II, do artigo 30 da Lei Federal n. 8.666/93, a ser realizada 
mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, admitindo-se a 
imposição de quantitativos mínimos de prova de execução de serviços similares, desde que 
em quantidades razoáveis, assim consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou outro 
percentual que venha devida e tecnicamente justificado (Grifos nossos). 
 

028. Frise que o próprio Regulamento Interno de Licitações e Contratos - RILC da Metrobus prevê 

que as diretrizes de seus certames buscam a maior vantagem competitiva para Metrobus: 

Art. 3º Nas licitações e contratos de que trata este RILC serão observadas as seguintes 
diretrizes:  
... 
II - busca da maior vantagem competitiva para a METROBUS, considerando custos e 
benefícios, diretos e indiretos, de natureza econômica, social ou ambiental, inclusive os 
relativos à manutenção, ao desfazimento de bens e resíduos, ao índice de depreciação 
econômica e a outros fatores de igual relevância. 
 

029. Ademais, nos termos do referido RLIC é vedado à Metrobus possuir em seus instrumentos 

convocatórios cláusulas que restrinjam a competitividade dos certames (grifos nossos): 

Art. 36 É vedado constar do instrumento convocatório, excetuando as possibilidades 
previstas neste RILC e que demandam de prévia motivação, as seguintes disposições:  
I - cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 
competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 
domicílio dos licitantes, sem prévia motivação. 
 

030. Nesse sentido, o disposto pelo item 11.5.1.I do Edital restringe ilegalmente a competição no 

Pregão Eletrônico n. 045/2022, cumprindo à METROBUS alterar o instrumento convocatório para fazer constar a 
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admissão de atestados de capacidade técnico-operacional referentes à “manutenção em veículos de transporte de 

passageiros com motores de propulsão à eletricidade”, considerando a notória similaridade de objetos.  

III. DA INCIDÊNCIA DE PIS E COFINS NAS RECEITAS ORIUNDAS DA CONTRATAÇÃO 

031. Isso porque a atual previsão relativa à formação de preços – elaborada, por sua vez, com base 

no estudo de viabilidade realizado pelo Governo do Estado de Goiás, SEI 202200053000134 / pg. 1524 – parece não 

levar em consideração a imperiosa incidência de tributos naturais da atividade a ser desenvolvida pela futura 

contratada: PIS/COFINS, previstos nos arts. 195 e 239 da Constituição Federal.  

032. Conforme o art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/1977, alterado pela Lei n. 12.973/2014, a receita 

bruta para fins de apuração das bases de cálculo do PIS/COFINS pelos regimes cumulativo e não cumulativo 

compreende:  

I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria;                                 
II - o preço da prestação de serviços em geral;                              
III - o resultado auferido nas operações de conta alheia; e                         
IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não compreendidas 
nos incisos I a III.        

033. Assim sendo, e tendo em vista que o objeto do certame não compreende as hipóteses 

colacionadas nos incisos I a III supra, tem que se os valores recebidos a título de locação de ônibus, bem como em 

razão da manutenção integral dos veículos, do fornecimento de carregadores e da infraestrutura de recarga e suporte, 

estão todos enquadrados no inciso IV do dispositivo legal supramencionado, e deverão ser tributadas pelas 

contribuições ao PIS e COFINS. 

034. Cabe salientar, aliás, que o objeto da futura contratação não se relaciona com o “transporte 

rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, interestadual”, atividade que goza da isenção do PIS e do 

COFINS. Isto posto, cabe anotar, que consta de forma expressa do Anexo XI – Minuta do Contrato, conforme a 

subcláusula 5.2:  

5.2 Não se inclui no objeto do presente CONTRATO a operação dos SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE, que permanecem sob responsabilidade da CONTRATANTE e regidos 
pelo CONTRATO DE CONCESSÃO – grifou-se.  

035. Em razão da omissão do estudo de viabilidade sobre a incidência do PIS/COFINS para o 

serviço contratado, tem-se um provável erro na apuração dos valores estimados para essa licitação, o que, por 

conseguinte, pode implicar na inviabilidade econômica da competição, pois o quanto apurado pela METROBUS não 

se adequa à realidade do mercado, ou seja, os preços não são compatíveis.  
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036. Imperioso notar que o estudo acostado às fls. 1524 do SEI 202200053000134 indica apenas a 

incidência de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), sem qualquer menção ao PIS/COFINS.  

037. Com isso, são possíveis dois cenários, nenhum deles conveniente à Administração Pública:  (i) 

licitação demonstrar-se deserta; e (ii) o vencedor do certame ser aquele que apresentará preços que não se sustentarão 

durante a execução contratual, o que, se por um lado não gerar um pleito de reequilíbrio ou mesmo uma revisão dos 

preços contratuais em prejuízo do quanto previamente orçado pela Administração, poderá implicar na prestação de um 

serviço menos qualificado, vez que os custos do pagamento dos tributos em epígrafe deverão ser adimplidos pela 

contratada.  

038. Ora, evidente, nessa perspectiva, a violação à legislação tributária, bem como o risco iminente 

à viabilidade do certame.  Por isso, a presente impugnação deve ser recebida e deferida, com vistas à correção da 

planilha de formação de preços do contrato, para que seja levada em consideração a incidência do PIS e do COFINS 

nas receitas a serem auferidas pela futura contratada. 

IV. DA ILEGALIDADE DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA 

039. Nos termos do item 21.1 do Edital, as controvérsias surgidas quanto à formalização, execução 

ou encerramento do ajuste decorrentes da licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito 

da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 

9.307/1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144/2018.   

040. O item 22.1, por sua vez, traz a cláusula compromissória, que consta assim redigida:  

22.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta LICITAÇÃO, 
acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos 
patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307/1996 e da Lei 
Complementar Estadual nº 144/2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a Câmara 
de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), outorgando a 
esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e 
tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos – grifou-se.  

041. A referida disposição editalícia merece impugnação em razão de dois fatores.  

042. Em primeiro lugar, porque o dispositivo determina que caberá à própria CCMA a indicação 

dos árbitros que irão atuar no eventual procedimento arbitral. Ocorre que, em sentido diametralmente oposto, a Lei 

Complementar Estadual n. 144/2018, que institui a referida câmara estadual de arbitragem, atribui às partes a escolha 

dos árbitros.  

043. O citado diploma legal dispõe o seguinte em seu art. 26:  
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Art. 26. O procedimento arbitral, sendo parte ou não no litígio a administração pública 
estadual, terá como árbitros aqueles designados pelas partes segundo os mesmos critérios 
previstos nos arts. 13 e 14 desta Lei Complementar1. 

044. Não se pode admitir, portanto, que a cláusula compromissória que indica a CCMA como foro 

arbitral esteja em frontal dissonância com a própria lei que instituiu a câmara, prevendo regras procedimentais que 

devem ser observadas nas arbitragens a serem, em seu âmbito, conduzidas.  

045. Por mais que se admita, em sede de arbitragem, que as partes disciplinem as regras aplicáveis 

em seu próprio processo, a partir do momento em que se escolhe uma instituição para a realização do procedimento as 

partes em litígio anuem com as regras procedimentais da câmara arbitral.  

046. Não é possível que a cláusula compromissória do Edital divirja em ponto tão sensível da Lei 

Complementar n. 144/2018, motivo pelo qual urge sua reforma, a fim de torná-la compatível com a escolha de árbitros 

pelas partes, conforme o determinado pela legislação estadual.  

047. Em segundo lugar, o trecho final do item 22.1 trata da renúncia expressa à jurisdição e à tutela 

do Poder Judiciário quanto a eventuais litígios oriundos da presente licitação.  

048. Quanto a isso, a que se esclarecer que, por mais que a escolha do foro arbitral implique, de 

fato, na renúncia da via judicial para a resolução de possíveis controvérsias, tal renúncia não se aplica a eventuais 

medidas cautelares ou de urgência que se façam necessárias antes da instauração do procedimento arbitral.  

049. Isso porque, nos termos do art. 22-A, caput, da Lei n. 9.307/96, as partes em litígio em uma 

arbitragem podem recorrer ao Poder Judiciário para a concessão desse tipo de tutela judicial:  

 
1 Art. 13. A CCMA será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados 
regularmente inscritos na OAB-GO, os quais integrarão as listas abertas públicas para escolha das respectivas Comissões, sendo 
estas compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes, podendo ser assessorados por servidores efetivos, 
de acordo com a necessidade do serviço, mediante designação do Procurador-Geral do Estado. § 1º A Câmara poderá ser composta 
por Turmas colegiadas, conforme a demanda dos serviços, com obediência aos critérios de composição previstos no caput deste 
artigo. § 2º O Procurador-Geral do Estado poderá, justificadamente, nomear conciliador, mediador ou árbitro único para a solução 
de conflitos de menor complexidade ou em razão da baixa demanda nos casos submetidos à CCMA. § 3º Poderão participar do 
processo de seleção pública os advogados que: I – não litiguem contra o Estado de Goiás; II – apresentem título de pós-graduação 
em Direito Público; III – curso de conciliação, mediação ou arbitragem; IV – prática comprovada em Direito Público por, no mínimo, 
2 (dois) anos.  

Art. 14. A composição dos membros titulares e suplentes integrantes das listas abertas da CCMA dar-se-á por ato do Procurador-
Geral do Estado com publicação no Diário Oficial do Estado. § 1° A escolha de conciliadores, de mediadores ou de árbitros para 
atuar em cada caso será cruzada, sendo que a parte interessada escolherá um Procurador do Estado ou Procurador da Assembleia 
Legislativa e a administração pública escolherá um advogado, ambos integrantes das listas abertas da CCMA. § 2° O terceiro 
integrante de cada Comissão será escolhido no prazo de até 3 (três) dias úteis pelos dois integrantes indicados na forma do § 1º deste 
artigo. § 3º Em casos de excepcional complexidade, a Comissão poderá ser composta por 5 (cinco) ou mais integrantes, nos termos 
do Regimento Interno. 
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Art. 22-A.  Antes de instituída a arbitragem, as partes poderão recorrer ao Poder Judiciário 
para a concessão de medida cautelar ou de urgência.  

050. Assim sendo, e no mesmo sentido do exposto supra, nem mesmo a disponibilidade de direitos 

inerente ao processo arbitral é capaz de afastar a observância da legislação cogente, sobretudo em se tratando da própria 

disciplina geral da Lei de Arbitragem.  

051. Não é viável imaginar, portanto, que as licitantes tenham de renunciar a tão importante medida 

processual em razão de cláusula compromissória flagrantemente contrária à legislação de aplicação obrigatória.  

052. Por isso, o item 22.1 do Edital merece alteração, de forma a atribuir às partes a escolha dos 

árbitros, bem como para permitir que se recorra ao Judiciário em eventual necessidade de concessão de tutela urgência.  

V. DA INEXISTÊNCIA DE DETERMINAÇÃO DE PRAZOS MÁXIMOS DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
 

053. Não bastar todas as razões acima indicadas, a minuta do contrato contida no Edital do 

Pregão Eletrônico nº 045/2022 não indica os prazos máximos de prorrogação contratual, seja nas prorrogações 

contratuais ou nas prorrogações emergenciais. A ver: 

5.3. O CONTRATO poderá ter sua vigência prorrogada a critério exclusivo da CONTRATANTE. 

5.4. Nos casos em que houver estudo ou licitação em andamento para substituição deste CONTRATO 
e não haja tempo hábil para que o vencedor do certame assuma o objeto do CONTRATO, o prazo 
de vigência poderá sem estendido, nos termos da legislação aplicável, a fim de que não haja 
descontinuidade na prestação dos SERVIÇOS DE TRANSPORTE.  

054. Ocorre que o art. 160 do Regulamento de Interno de Licitações e Contratos da Metrobus prevê 

expressamente que os prazos de duração dos contratos, o que inclui as prorrogações, devem ser expressos pelo 

instrumento convocatório: 

Art. 160 A vigência dos contratos será fixada no instrumento convocatório e na respectiva 
avença ou instrumento equivalente. 
 
Parágrafo único. Os contratos por escopo terão as suas vigências compatíveis com a conclusão 
dos objetos – Grifos nossos.  
 

055. Nessa perspectiva, há que se destacar que tanto a doutrina como a jurisprudência, à luz dos 

sistema jurídico de contratações públicas estabelecido sob a égide da Constituição Federal de 1988 e especialmente 

da, ainda vigente, Lei Federal nº 8.666/1993, entendem que à Administração Pública é vedada a celebração de contrato 

por prazo indeterminado.  
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056. Considerando a Lei Federal nº 13.303/2016 (Lei das Estatais) não tem previsão legal específica 

que se adeque à contratação oriunda do Pregão Eletrônico nº 045/2022, a omissão do órgão licitante implica num 

cenário de incerteza que impede a formulação adequada das propostas pelas interessadas. Nessas perspectiva, a referida 

informação é essencial para a formulação das propostas pelas licitantes, que deverão formular seus preços considerando 

a possibilidade de manutenção do contrato por prazo superior a 16 (dezesseis) anos.  

057. Veja-se que o estabelecimento de períodos máximos de prorrogação é necessário para que se 

resguarde o atendimento ao princípio da segurança jurídica, necessário à formulação e à manutenção dos contratos 

públicos e privados, bem como as limitações jurídicas impostas pela legislação e pelos órgãos de controle externo. 

Diante disso, imperioso que o Edital seja alterado para indicar quantas vezes e por qual período máximo o contrato 

oriundo do Pregão Eletrônico nº 045/2022 poderá ser prorrogado.  

VI. CONCLUSÃO 

058. Diante do todo exposto, resta clara a necessidade de alteração do Edital para fazer cumprir as 

normas legais e regulamentares suprarreferidas, sob pena de nulidade do certame, bem como de eventual e futura 

contratação que dele seja proveniente.  

059. Assim, requer-se o conhecimento e o integral provimento da presente impugnação, 

procedendo-se a republicação do Edital do Pregão Eletrônico n. 045/2022 com a correção das 

irregularidades/ilegalidades apontadas.  

060. Cumpre destacar que o procedimento de republicação do Edital é cabível nesse caso 

nos termos dos itens 5.1., 5.2. e 5.3. do instrumento convocatório, segundo os quais “em decorrência de 

pedidos de esclarecimentos, impugnações ao Edital ou qualquer outro motivo de interesse público, a 

METROBUS poderá alterar os termos do Edital”, desse domo deve o instrumento convocatório ser 

republicado, sendo reaberto o prazo inicialmente estabelecido para apresentação das propostas, pois as 

alterações a serem promovidas afetam diretamente as condições de oferta dos documentos de habilitação e 

de proposta.  

Termos em que pede deferimento. 
Goiânia, 22 de março de 2023. 
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